
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.446 - MG (2017/0050548-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : DIOGO ANDERSON ARAÚJO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE 
DOCUMENTO HÁBIL PARA COMPROVAR A CORRUPÇÃO DE MENORES. 
DOCUMENTOS OFICIAIS DOTADOS DE FÉ PÚBLICA. CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO. PRESCINDIBILIDADE. BOLETIM DE OCORRÊNCIA. TERMO 
DE RESTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO

1. Firmou-se nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual se entende como 
documento hábil para a comprovação do crime de corrupção de menores aqueles 
dotados de fé pública, sendo prescindível a apresentação da certidão de nascimento. 
Precedentes.
2. Na espécie, o boletim de ocorrência, o auto de apreensão, o termo de restituição e o 
auto de reconhecimento são documentos hábeis para comprovar a menoridade, pois 
dotados de fé pública contendo, assim, presunção de veracidade.  

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 19 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : DIOGO ANDERSON ARAÚJO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
DIOGO ANDERSON ARAÚJO interpõe agravo regimental em face de decisão que 

negou provimento ao recurso especial, restabelecendo a condenação do ora recorrido pelo 

crime de corrupção de menores. 

Alega que é cediço que para o reconhecimento da menoridade do agente 

coadjuvante é imperioso a demonstração por prova hábil, qual seja a certidão de 

nascimento (fl. 361).

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou sua submissão à Sexta Turma. 

Intimada, a parte agravada não apresentou manifestação, conforme consta da 

certidão de fl. 383.

O Ministério Público Federal apresentou contraminuta requerendo o não provimento 

do agravo. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
A decisão agravada negou provimento ao recurso especial com base nos seguintes 

fundamentos (fls. 342/343):

O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

O enunciado da Súmula 74 do Superior Tribunal de Justiça dispõe 
que para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu requer prova 
por documento hábil. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que esse 
documento hábil não é, necessariamente, a certidão de nascimento, podendo a 
menoridade ser comprovada por outros documentos, dotados de fé pública.

Na hipótese dos autos, como consta da sentença, a menoridade do 
adolescente foi atestada por meio dos seguintes documentos: boletim de 
ocorrência, auto de apreensão, termo de restituição e auto de reconhecimento 
(fl. 171). O acórdão recorrido, conforme acima exposto, novamente faz 
referência ao boletim de ocorrência, sendo certo que esse documento têm 
presunção de veracidade, nos termos da jurisprudência dessa Corte.

Não obstante os fundamentos deduzidos no recurso, o agravante não apresentou 

fundamentos aptos a desconstituir as premissas fáticas e jurídicas assentadas na decisão 

agravada que, inclusive, foi proferida nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, 

razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Neste sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENORES.  COMPROVAÇÃO  
DA  MENORIDADE.  TERMO DE DECLARAÇÃO PRESTADO PERANTE  
A  AUTORIDADE  POLICIAL.  VALIDADE.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  "A  certidão  de  nascimento não é o único 
documento válido para fins  de  comprovação  da  menoridade,  sendo  
apto a demonstrá-la o documento   firmado   por   agente  público  
atestando  a  idade  do inimputável, como a declaração perante a 
autoridade policial" (AgInt no  AREsp  852.726/SC,  Rel.  Ministro  
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
09/06/2016).

2.  Portanto, incide à presente hipótese a Súmula 
83/STJ, in verbis: "Não  se  conhece  do  recurso  especial  pela 
divergência, quando a orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  
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sentido  da decisão recorrida." Frise-se  que  "esse  óbice  também  se  
aplica  ao recurso especial interposto  com  fulcro  na  alínea  a do 
permissivo constitucional" (AgRg no AREsp 475.096/MG, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
19/08/2016).

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
1079897 / MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/06/2017, DJe 14/06/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  ART.  244-B  DA  LEI  N. 8.069/1990.   COMPROVAÇÃO   
DA   IDADE   DA   VÍTIMA.   CERTIDÃO  DE ANTECEDENTES. 
DOCUMENTO HÁBIL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  comprovação  da menoridade da vítima do crime 
de corrupção de menores  requer prova por documento hábil. Aplicação 
da Súmula n. 74 do STJ.

2.   É   assente   na   jurisprudência  deste  Superior  
Tribunal  o entendimento de que a certidão de nascimento não é o único 
documento idôneo  para comprovar a idade do adolescente corrompido, 
que também pode  ser  atestada  por  outros  documentos oficiais, dotados 
de fé pública,  emitidos por órgãos estatais de identificação civil e cuja 
veracidade somente pode ser afastada mediante prova em contrário.

3.  No  caso,  o  próprio  adolescente  afirmou,  em  seu 
depoimento prestado  perante a autoridade policial a data do seu 
nascimento, de modo  a  não deixar dúvidas de que, no dia dos fatos 
possuía 17 anos de  idade. A menoridade foi, portanto, devidamente 
atestada por meio do inquérito policial, em que consta a qualificação do 
menor.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1619740 / MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0050548-1 REsp 1.658.446 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000568710201613  0634790912011  06347909120118130145  10145110634790000  
10145110634790001  10145110634790002  10145110634790003  145110634790  
2016001597044  634790912011

PAUTA: 19/04/2018 JULGADO: 19/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : DIOGO ANDERSON ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO ANDERSON ARAÚJO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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